
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 946495 - SP (2024/0352106-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO DESTIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE INDEFERE LIMINARMENTE O WRIT. PREVISÃO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXISTÊNCIA 
DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. FALTA GRAVE NO CURSO 
DA EXECUÇÃO. TEMA N. 1161.

1. O julgamento monocrático de recurso inadmissível pela Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, 
que possibilita ao Presidente desta Corte Superior, antes da distribuição, 
não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de 
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito 
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça 
de lesão ao direito de locomoção.

3. A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional – bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, 
inciso III, alínea 'a', do Código Penal) – deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal". Tema n. 1161.

4. No caso dos autos, o indeferimento do livramento condicional se deu em 
razão da ausência do requisito subjetivo, considerando, para tanto, o 
histórico prisional do agravante, no qual consta que ele praticou faltas de 
natureza grave, nos termos do que determina a jurisprudência desta Corte.

5. Ademais, a modificação das premissas fáticas delineadas pelas 
instâncias de origem enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o 
que é inadmissível em habeas corpus.

6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO DESTIDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE INDEFERE LIMINARMENTE O WRIT. PREVISÃO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXISTÊNCIA 
DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. FALTA GRAVE NO CURSO 
DA EXECUÇÃO. TEMA N. 1161.

1. O julgamento monocrático de recurso inadmissível pela Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, 
que possibilita ao Presidente desta Corte Superior, antes da distribuição, 
não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é uníssona no sentido de 
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito 
ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça 
de lesão ao direito de locomoção.

3. A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento 
condicional – bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, 
inciso III, alínea 'a', do Código Penal) – deve considerar todo o histórico 
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do 
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal". Tema n. 1161.

4. No caso dos autos, o indeferimento do livramento condicional se deu em 
razão da ausência do requisito subjetivo, considerando, para tanto, o 
histórico prisional do agravante, no qual consta que ele praticou faltas de 
natureza grave, nos termos do que determina a jurisprudência desta Corte.

5. Ademais, a modificação das premissas fáticas delineadas pelas 
instâncias de origem enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o 
que é inadmissível em habeas corpus.
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6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ROBERTO 
DESTIDO contra decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu 
liminarmente habeas corpus em seu desfavor.

Infere-se dos autos que o ora agravante, o qual vem cumprindo pena de 35 
anos, 6 meses e 5 dias de reclusão (regime inicial fechado), pela prática de estupros, 
roubos, lesão corporal qualificada, sequestro e cárcere privado, estelionatos, furto e 
embriaguez na direção de veículo automotor, pleiteou livramento condicional perante o 
Juízo da execução.

Indeferido o pleito (e-STJ fls. 32/33), interpôs agravo em execução, 
desprovido em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 11):

 
Agravo em execução. Livramento condicional indeferido. Ausência do 
requisito subjetivo necessário para a concessão da benesse. Dados que 
efetivamente interferem na conclusão. Sentenciado com histórico carcerário 
desfavorável. Prática de faltas graves durante o cumprimento das penas. 
Irrelevância da data de cometimento das faltas graves. Tema Repetitivo nº 
1161 do Eg. Superior Tribunal de Justiça. Longas penas a cumprir, ademais, 
pela prática de delitos graves. Ausência de comprovação do mérito do preso. 
Manutenção da decisão.

Agravo improvido.

 

Sobreveio, então, habeas corpus sustentando a ocorrência de 
constrangimento ilegal, pois que está preenchido o requisito subjetivo para 
a concessão do benefício do livramento condicional, tendo em vista que foi emitido 
atestado de boa conduta carcerária e já foram reabilitadas as faltas disciplinares.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 43/48, a Presidência desta Corte 
indeferiu liminarmente o writ, por ser substitutivo de recurso próprio e por não 
vislumbrar flagrante ilegalidade a autorizar a concessão de habeas corpus de ofício.

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública insurge-se contra a 
atuação da Presidência, sustentando a inaplicabilidade do art. 21-E, IV, do RISTJ, no 
caso concreto.

Afirma que "o Habeas Corpus não foi impetrado no curso do recesso desta 

Corte, o que justificaria a atuação da Presidência em caráter de urgência. Tampouco há 
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pedido de liminar neste writ, de modo que não há justificativa para o mesmo não ter 

sido regularmente distribuído para relatoria de um dos membros desta Corte" (e-STJ fl. 
58).

Sustenta, ademais, a ocorrência de flagrante ilegalidade, pois o recorrente 
preenche os requisitos para a concessão do livramento condicional.

Requer, assim:

1) a reconsideração, nos termos do art. 259 do RISTJ, da decisão negou 
conhecimento à impetração, determinando a distribuição ao um dos Ministros 
das Turmas Criminais desta Corte, sob pena de invasão de atribuição;

2) a reconsideração da decisão ora agravada, uma vez que não há exame 
criminológico desfavorável ao paciente, ou qualquer outro meio que ateste a 
ausência do preenchimento do requisito subjetivo, sendo conhecido o 
Habeas Corpus e concedida a ordem deferindo o livramento condicional do 
paciente;

3) caso contrário, a remessa deste agravo para a competente Turma, para 
que seja conhecido o writ e concedida a ordem em habeas corpus, nos 
termos do pedido na peça de impetração.

 

É o relatório. 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Inicialmente, destaco que o julgamento monocrático de recurso inadmissível 
pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do 
RISTJ, que possibilita ao Presidente desta Corte, antes da distribuição, não conhecer 
de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado especificamente os 
fundamentos da decisão recorrida.

No mais, a jurisprudência deste Tribunal Superior é uníssona no sentido de 
que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio heroico, qual 
seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. [...] 
MANDAMUS IMPETRADO CONCOMITANTEMENTE COM RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA ORIGEM. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. [...] AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...] 2. Não se conhece de habeas corpus impetrado concomitantemente com 
o recurso especial, sob pena de subversão do sistema recursal e de violação 
ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais. 
[...] (AgRg no HC n. 904.330/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
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Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.) 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, IMPETRADO QUANDO O PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DA VIA RECURSAL CABÍVEL NA CAUSA PRINCIPAL 
AINDA NÃO HAVIA FLUÍDO. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. 
PRECEDENTES. NÃO CABIMENTO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado quando em 
curso o prazo para interposição do recurso cabível. O recurso especial 
defensivo, interposto, na origem, após a prolação da decisão agravada, 
apenas reforça o óbice à cognição do pedido veiculado neste feito autônomo. 
[...]

(AgRg no HC n. 834.221/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023.) 
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO "HABEAS 
CORPUS". ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA 
DE ILICITUDE FLAGRANTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a 
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta 
a gerar constrangimento ilegal. 
[...]

(AgRg no HC n. 921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.) 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ABSOLVIÇÃO. APLICAÇÃO DO IN DUBIO PRO REO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...] 
4. "Firmou-se nesta Corte o entendimento de que "[n]ão deve ser conhecido 
o writ que se volta contra acórdão condenatório já transitado em julgado, 
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 
houve inauguração da competência desta Corte" (HC n. 733.751/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 20/9/2023). 
Não obstante, em caso de manifesta ilegalidade, é possível a concessão da 
ordem de ofício, conforme preceitua o art. 654, § 2º, do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC n. 882.773/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato - 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, 
DJe de 26/6/2024). 
[...]

(AgRg no HC n. 907.053/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 

E não vislumbro flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de 
ofício.

Explico.

Documento eletrônico VDA45402917 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 04/02/2025 12:11:01
Código de Controle do Documento: a1f8d25b-07ed-4c56-b9ff-49aa4f240fdc



Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

 
In casu, há elementos importantes, extraídos do processo de execução 
criminal, que efetivamente devem ser considerados e, seguramente, 
interferem na conclusão pretendida, impossibilitando a imediata concessão 
do livramento.

Como foi bem justificado pelo d. Juízo das Execuções, o agravante 
apresenta histórico carcerário desfavorável, com o registro de faltas 
disciplinares graves durante o cumprimento de penas, aos 24.fev.2022 e 
27.out.2022 (f. 13).

Isto mostra à prudência que não é recomendável a imediata concessão de 
livramento condicional, como bem decidiu a origem (fl. 13).

[...]

Tratando-se de sentenciado cumprindo penas pela prática de delitos graves, 
como aqui se trata alguns deles de natureza hedionda , com a anotação da 
prática relativamente recente de faltas disciplinares graves, toda prudência 
será necessária para colocar-se o cidadão de volta ao convívio social.

Isto porque, como explicitou a origem, diante da situação colocada sob 
análise, é certo que ainda não se verificou preenchido, até o momento, o 
requisito subjetivo.

Vale destacar que esta situação não é afetada pelo transcurso do prazo de 
12 meses necessário à reabilitação das faltas (artigo 83, III, b, do Código 
Penal, e artigo 89, III, da Resolução SAP nº 144/2010).

Afinal, a despeito da data da prática da última falta disciplinar e sua eventual 
reabilitação, os demais elementos extraídos do processo de execução levam 
à conclusão de que o histórico prisional do sentenciado evidencia a não-
comprovação do requisito subjetivo necessário para a concessão do 
livramento condicional.

Exatamente neste sentido, destaque-se o Tema Repetitivo nº 1161, resultado 
do recente julgamento de Recursos Especiais submetidos à sistemática dos 
Recursos Repetitivos pela Colenda Terceira Seção do Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça, que dispõe que: “A valoração do requisito subjetivo para 
concessão do livramento condicional - bom comportamento durante da 
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve 
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 
meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.” 
(R Esp 1970217/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 
1º/06/2023) (g. n.).

 

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que as faltas disciplinares 
de natureza grave, embora não interrompam o prazo (requisito objetivo) do livramento 
condicional, podem indicar a ausência de mérito (requisito subjetivo) do apenado, 
obstando, assim, a concessão do benefício.

Cumpre ressaltar, também, que não se aplica limite temporal à análise do 
requisito subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim 
de se averiguar o mérito do apenado.
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Isso, porque "o requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido 

pela Lei n. 13.964/2019, consubstanciado no não cometimento de falta grave nos 

últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento condicional; 

não limita a avaliação de conduta satisfatória durante o período de resgate da pena" 
(AgRg no HC n. 660.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
25/8/2021).

Nesse sentido, recentemente decidiu a Terceira Seção desta Corte Superior, 
no Tema Repetitivo n. 1.161, que fixou a seguinte tese jurídica:

 
A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional 
- bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 
'a', do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se 
limitando ao período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso III 
do art. 83 do Código Penal".

 

No caso dos autos, o indeferimento do livramento condicional se deu em 
razão da ausência do requisito subjetivo, considerando, para tanto, o histórico prisional 
do agravante, no qual consta que ele praticou faltas de natureza grave, nos termos do 
que determina a jurisprudência desta Corte.

Ademais, a modificação as premissas fáticas delineadas pelas instâncias de 
origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em 
habeas corpus.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL CASSADO. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. NOVO CRIME 
NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. TEMA REPETITIVO N. 1161. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, a prática de infrações disciplinares graves ou de novos 
crimes durante a execução da pena, demonstram a ausência do requisito 
subjetivo para concessão do livramento condicional, embora não 
interrompam o prazo para obtenção do benefício. Tal entendimento 
encontra-se em harmonia com a orientação desta Corte.

Precedentes.

III - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, consolidada no 
julgamento do Tema Repetitivo n. 1161, não limita a análise do requisito 
subjetivo relativo ao bom comportamento durante a execução da pena ao 
período de doze meses, devendo ser considerado para tal fim todo o 
histórico prisional. Precedentes.
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IV - Impossível se revolver o contexto probatório original, de maneira a se 
afastar a interpretação imposta, ante a ausência de constatação de flagrante 
ilegalidade prima facie, pois é iterativa a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou do 
seu recurso ordinário para a análise de teses que demandem ampla incursão 
no acervo fático.

Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 933.370/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024.)

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. PRÁTICA DE FALTA GRAVE NO CURSO 
DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. LIMITAÇÃO DO 
PERÍODO DE AFERIÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA N. 1161/STJ. ANÁLISE DO REQUISITO DE 
ORDEM SUBJETIVA NA VIA ESTREITA DO WRIT. INVIABILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Para a concessão do benefício do livramento condicional, deve o 
reeducando preencher os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e 
subjetiva (em especial, "bom comportamento durante a execução da pena", 
"bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído" e "aptidão para prover à 
própria subsistência mediante trabalho honesto"), nos termos do art. 83 do 
Código Penal, com a atual redação, c/c o art. 131 da Lei de Execução Penal.

II - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
prática de falta grave, embora não interrompa o prazo para fins de 
progressão de regime, impede a concessão do referido benefício. In casu, o 
reeducando cometeu falta grave no decorrer da execução, pois praticou novo 
delito de roubo, em 26/5/2022, enquanto cumpria pena em regime aberto, o 
que caracteriza fundamentação idônea para o indeferimento do benefício.

III - O art. 83, inc. III, do Código Penal não prevê limitação temporal para fins 
de análise do requisito subjetivo para concessão da progressão de regime, 
cabendo ao magistrado verificar todo o período do cumprimento de pena. 
Tema Repetitivo n. 1.161/STJ.

IV - A modificação das decisões proferidas pelas instâncias ordinárias, para 
concluir pela configuração do requisito subjetivo para benefícios executórios, 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos da 
execução penal, o que é incompatível com os estreitos limites da via do 
habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 901.456/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 
Assim, correta a decisão da Presidência que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus por ser substitutivo de recurso próprio e por não vislumbrar flagrante 
ilegalidade a autorizar a concessão de habeas corpus de ofício.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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